
Quatro projetos disputam a Saúde 
BRASÍLIA — Quatro ante-

projetos de lei que dispõem s6-77 
bre o funcionamento do Sist6-U 
'ma Único de Saúde (SUS) vào _ 
disputar a preferência do presi-
dente José Sarney, que deverá; 
escolher um deles e enviá-lo ao"_ 
Congresso Nacional até o dia 5, _ 
de acordo com a Constituição. 
Os ministérios da Previdência—
Social e da Saúde, que apoia- --, 
ram a elaboração de uma pro-
posta feita pela Universidade de 
Brasília (UnB), decidiram igno-
rar o estudo e preparar projetos 
diferentes, enquanto o Conse-
lho Nacional dos Secretários de 
Saúde (Conass) também apre-
sentou uma sugestão própria. 

O anteprojeto de lei orgâni-
ca do Sistema Único de Saúde 
preparado pelo Núcleo de Estu-
dos da UnB prevê, entre outras 
medidas, o fortalecimento polí-
tico e institucional do Ministé-
rio da Saúde, que absorveria em 
suas atividades o trabalho hoje 
executado pelo Inamps, que se-
ria extinto. 

Para financiar o SUS, os 
técnicos da universidade esta-
beleceram, por exemplo, a taxa-
ção de 5% sobre as heranças e 
mais 10% da arrecadação de pe-
dágio, que seriam creditadas ao 
Fundo Nacional de Saúde. Ow,`:.  
tra parte dos recursos sairia do 
orçamento da seguridade so -- 
ciai, definido pelo Congresso, 
Segundo o coordenador do gru 
po que elaborou o anteprojeto, 
Eleutério Rodriguez Neto, à-
proposta não é estatizante. 

Discutida nos ministérios 
da Saúde e da Previdência So-
cial, a sugestão da UnB deve 
servir apenas de matriz para o .  

anteprojeto que o governo enca 
minhará ao Congresso. Um gru-- 
po interministerial, formado, 
por representantes dos ministé-
rios da Educação, Trabalho e 
Previdência Social, deve con-
cluir esta semana um documen-
to que una a idéia da UnB com a 
do Conass. 

Segundo o deputado Geral-
do Alckmin Filho (PSDB-SP),  

que estudou as propostas, a dl-
ferença entre as duas consiste 
no fato de o Conass defender o 
repasse de todos os recursos fe-
derais para os Estados, que 
transfeririam o dinheiro para os 
municípios, enquanto a UnB di-
vide o repasse dos recursos com 
uma parte indo para os Estados 
e a outra, para os municípios. 

O Ministério da Saúde, que 
foi convocado para trabalhar no 
grupo, preferiu fazer sua pro-
posta isoladamente, e ela será 
encaminhada à comissão inter-
ministerial. O ministro Seigo 
Tsuzuki, da Saúde, prefere de-
nominar a nova estrutura de 
Sistema Nacional de Saúde, 
mas não quer informar quais 
são as alterações sugeridas. 
Tsuzuki acredita que alguns 
hospitais públicos podem fun-
cionar como o Instituto do Co-
ração (Incor), que atende gra-
tuitamente os segurados da 
Previdência e cobra dos pacien-
tes que podem pagar pela assis-
tência. 


